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LEGAL ALERT 

 

APROVAÇÃO DO NOVO REGIME JURÍDICO DE 

SEGUROS DE MOÇAMBIQUE  

 

 

 

Foi publicado, no Boletim da República, no dia 30 de Julho de 2026, o Decreto-Lei n.º 1/2026, de 

30 Julho, que aprova o novo Regime Jurídico de Seguros, ao abrigo do disposto no artigo 1 da Lei 

n.º 6/2025, de 15 de Dezembro, que autorizou o Governo a rever o anterior Regime Jurídico dos 

Seguros (RJS), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 1/2010, de 31 de Dezembro. 

 

O novo RJS trouxe, entre outras, as seguintes alterações e/ou inovações: 

 

• A supervisão da actividade seguradora, bem como a supervisão e fiscalização das matérias 

prudenciais de fundos de pensões é atribuída à Autoridade de Supervisão de Seguros e de 

Fundos de Pensões de Moçambique (ASFPM), criada pela Lei n.º 4/2026, de 21 de Janeiro, 

que sucede ao Instituto de Supervisão de Seguros de Moçambique, IP (ISSM); 

• A ASFPM passa inclusive a ter competência para autorizar a constituição de seguradoras e 

resseguradoras, que antes pertencia ao Ministro que superintende a área das Finanças; 

• É pela primeira vez prevista a categoria de seguros dos ramos “Não Vida” de extrema 

magnitude, decorrentes de eventos anormais, enquadráveis no seguro soberano, que serão 

objecto de regulamentação específica cuja contratação carecerá de autorização do Governo, 

sob proposta do Ministro que superintende a área das Finanças (artigo 6); 

• As seguradoras deixam de se poder constituir sob a forma de sociedades mútuas de seguros 

(artigos 8 e 9); 

• Os capitais sociais exigidos para a constituição de uma sociedade anónima dos seguros ou 

de resseguros passaram de entre 15 milhões de meticais e 100 milhões de meticais 

(consoante os ramos de seguro prosseguidos) para entre 45 milhões de meticais e 295 

milhões de meticais (n.º 2 do artigo 12 e artigo 13); 
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• Foi introduzido um capítulo próprio relativo a governação corporativa, anteriormente 

matéria desenvolvida apenas em sede de normas do ISS (artigos 28 e ss.); 

• É criada a figura do “provedor do cliente”, obrigatória para cada seguradora ou 

resseguradora, com poderes consultivos para apreciar reclamações não resolvidas pela 

função interna de gestão de reclamações; 

• É pela primeira vez prevista especificamente a Defesa da Concorrência no âmbito da 

actividade seguradora (artigo 3), através da proibição i) de adoção de práticas concertadas 

pelas seguradoras com vista a assegurar uma posição de domínio sobre o mercado ou alterar 

as condições normais de funcionamento deste e ii) da aplicação de condições 

discriminatórias em apólices do mesmo ramo ou modalidade (salvo com determinados 

fundamentos objetivos); 

• É pela primeira vez prevista a categoria de seguros dos ramos “Não Vida” de extrema 

magnitude, decorrentes de eventos anormais, enquadráveis no seguro soberano, que serão 

objecto de regulamentação específica, cuja contratação carecerá de autorização do Governo, 

sob proposta do Ministro que superintende a área das Finanças (artigo 6); 

• No âmbito da mediação de seguros, o capital social mínimo exigido para a constituição de 

uma sociedade de corretagem foi também aumentado de forma muito significativa, sendo 

agora de um milhão e cem mil meticais, quando se trate de corretor de seguro, e de um 

milhão e quinhentos mil meticais, quando se trate de corretor de resseguro (alíneas a e b do 

n.º 4 do artigo 69); 

• Foram reduzidas as categorias de mediadores de seguros, uma vez que a figura de promotor 

de seguros foi suprimida, remanescendo a figura de corretor de seguros ou de resseguro e 

agente de seguros; em acréscimo, a categoria de agente de seguro passa a poder respeitar 

apenas a pessoas singulares, sendo concedido aos agentes constituídos sob forma de 

sociedade comercial um prazo máximo de três anos para migrarem para a categoria de 

corretor, sob pena de revogação da respetiva autorização (artigo 70); 

• Foi introduzida a proibição de cobrança de prémios de seguros por parte dos mediadores de 

seguros (n.º 2 do artigo 72); 

• É desenvolvido o regime de recuperação, saneamento e liquidação de seguradoras e 

resseguradoras (artigo 57 e ss.); 

• São introduzidas condições mais restritivas sobre o recurso a resseguro por entidades não 

estabelecidas em Moçambique e passa a ser totalmente proibida a realização de operações 

de fronting em Moçambique (artigos 46 e 49); e 
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• É reformulado o sistema sancionatório, com multas indexadas a salários mínimos, e 

variando entre 100 e 5000 salários mínimos consoante a gravidade e a natureza do infractor. 

O exercício ilegal da actividade dos seguros é agora punido com pena de prisão até três anos 

e multa de 365 até 800 salários mínimos do sector financeiro (artigo 107). 

 

O novo RJS prevê ainda que o exercício da actividade micro-seguradora será objecto de 

regulamentação especifica separada (n.º 4 do artigo 1), contrariamente ao que sucedia no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 1/2010, em que era objecto de um capítulo específico. 

 

O Decreto-Lei n.º 1/2026, de 30 Julho, que aprovou o RJS e revogou o Decreto-Lei n.º 1/2010, de 

31 de Dezembro, entrará em vigor 90 dias a contar da data da sua publicação. 

 

A equipa da MDR Advogados permanece inteiramente disponível para o esclarecimento de 

qualquer questão adicional. 

 

 

 

 

 

 

Tiago Arouca Mendes 

Henrique Calvão Martins 
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